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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 50/2017

Senhor Presidente,

Considerando que o inciso X do Artigo 18 da Lei Orgânica do Município assegura o direito de  “convocar e solicitar informações dos secretários Municipais ou Diretores de departamentos para prestar pessoalmente informações sobre assuntos previamente determinados, no prazo de 30 (trinta) dias”;
Considerando que a 22ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul determinou ao município de Dezesseis de Novembro que apresente as informações solicitadas pela Câmara de Vereadores, sob pena de ser responsabilizado por violar o artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
Considerando que o Inciso II, do artigo 11 da Lei nº 8429/92 fixa que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; 
Considerando que o Inciso XI, do Artigo 29 da Constituição da República/88 impõe que: “organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal”;

Considerando que o Artigo 31 da Constituição Federal/88 exige que: “A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal”;
Considerando que o Parágrafo 2º, do Artigo 21 da Lei Orgânica de Bebedouro, impões que: “Os vereadores à Câmara Municipal de Bebedouro são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos, na circunscrição do município. (...) No exercício de seu mandato, o vereador terá livre acesso às repartições públicas, às obras públicas, podendo diligenciar pessoalmente junto aos órgãos da administração direta e indireta, solicitar documentos independentemente de outras formalidades, devendo ser atendidos pelos respectivos responsáveis, na forma da lei;
Considerando que o inciso II, do artigo 7º da Lei Federal nº 12.527/2011, de 18 de novembro de 2011, determina que: “O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: (...) - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos”;
Considerando que o SAAEB através da realização de Pregão em 2013 contratou a empresa ENORSUL (Emissão Norte e Sul Serviços em Saneamento Ltda) para “execução de serviços de desenvolvimento e otimização dos processos operacionais/comerciais através de atividades de cobrança, cadastro de consumidores, hidrometração e pesquisa de vazamento”;
Considerando que o SAAEB até o mês de agosto passado pagou à empresa ENORSUL (Emissão Norte e Sul Serviços em Saneamento Ltda) o valor de R$ 1.305.369,96 (hum milhão, trezentos e cinco mil, trezentos e sessenta e nove mil reais e noventa e seis centavos);

Considerando que a ENORSUL (Emissão Norte e Sul Serviços em Saneamento Ltda) assumiu o compromisso de proceder a leitura informatizada e impressão simultânea (LIES), inovação com maior agilidade, transparência e modernidade ao processo de entrega das contas de água da população;
REQUEIRO à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Diretor do S.A.A.E.B. (Serviço Autônomo de Água e Esgotos de Bebedouro) Sr. Gilmar Aparecido Feltrim, para que seja informado sobre o cumprimento da Lei nº 2317/93, de 14 de outubro de 1993 que “Dispõe sobre entrega, pelo SAAEB, de cópia de leitura mensal de hidrômetro”, em caso negativo se há previsão para proceder a leitura informatizada e impressão simultânea.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 04 de setembro de 2017

Paulo Henrique Ignácio Pereira
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